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PROC. Nº 1396/18
PLL      Nº   183/18

 

LEI Nº 12.741, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2020.

Estabelece as normas de instalação e funcionamento
de circos i�nerantes no Município de Porto Alegre e
dá outras providências.

 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE
Faço saber, no uso das atribuições que me obrigam os §§ 5º e 7° do art. 77 da Lei Orgânica do

Município de Porto Alegre, que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a Lei nº 12.741, de 6 de
novembro de 2020, como segue:

 
Art. 1º Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as normas de instalação e funcionamento de

circos i�nerantes em suas mais variadas formas no Município de Porto Alegre.
 
Parágrafo único.  Para efeitos desta Lei, entende-se por circo i�nerante a pessoa �sica ou

jurídica regularmente cons�tuída e que tenha por finalidade a promoção de shows ou espetáculos com
linguagem circense.

 
Art. 2º O alvará de autorização para apresentação de circos i�nerantes deverá ser requerido

junto ao órgão competente do Execu�vo Municipal diretamente pelos proprietários dos circos i�nerantes ou
por meio de en�dades representa�vas e afins.

 
§ 1º O requerimento ao qual se refere o caput deste ar�go deverá ser protocolado com

antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, contados da data de início das a�vidades circenses.
 
§ 2º O Execu�vo Municipal, por meio do órgão competente, poderá conceder isenção das taxas

para a emissão do alvará de autorização.
 
§ 3º O alvará de autorização terá validade de 1 (um) ano.
 
Art. 3º Para a expedição do alvará de autorização, o requerimento deverá ser instruído com o

que segue:
 
I – documento de iden�ficação da pessoa responsável pelo circo; e
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II – informações que comprovem o atendimento às normas estabelecidas para a segurança
estrutural e contra incêndios e para limpeza e manutenção da área de instalação.

 
Parágrafo único.  A comprovação do funcionamento e da adequação dos equipamentos do

sistema de segurança contra incêndios dar-se-á por atestado, termo de compromisso ou Auto de Vistoria do
Corpo de Bombeiros (AVCB) atualizado referente aos equipamentos u�lizados no espaço do circo.

 
Art. 4º O descumprimento do disposto nesta Lei implicará responsabilização dos infratores, sem

prejuízo de outras sanções de natureza cível, penal e administra�va, tais como a proibição da realização das
apresentações circenses ou a interdição do local.

 
Art. 5º Fica a cargo do Execu�vo Municipal autorizar e disponibilizar espaços dotados de

infraestrutura com água, energia elétrica e banheiros para a circulação programada dos circos nas áreas de
abrangência do Município de Porto Alegre.

 
Art. 6º A Secretaria Municipal de Educação (Smed) deverá assegurar as condições para o

atendimento aos filhos dos ar�stas e dos funcionários dos circos i�nerantes em escolas próximas ao local em
que es�verem instalados, em conformidade com a Lei Federal nº 6.533, de 24 de maio de 1978.

 
Art. 7º Os postos de saúde do Município de Porto Alegre deverão assegurar o atendimento aos

ar�stas e aos demais colaboradores dos circos i�nerantes durante o período em que es�verem instalados em
sua área de cobertura, inclusive quando não se tratar de atendimento emergencial, independentemente de
seus domicílios.

 
Art. 8º O Execu�vo Municipal regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 60 (sessenta)

dias, contados da data de sua publicação.
 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 6 DE NOVEMBRO DE 2020.
 
 

Ver. Reginaldo Pujol,
Presidente.

 

 

Registre-se e publique-se:
 
 
Ver. João Carlos Nedel,
      1º Secretário.
 

Documento assinado eletronicamente por Reginaldo da Luz Pujol, Presidente, em 16/11/2020, às 18:31,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-
2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto Alegre.

Documento assinado eletronicamente por João Carlos Cavalheiro Nedel, Vereador, em 17/11/2020, às
14:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
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2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.camarapoa.rs.gov.br, informando
o código verificador 0179317 e o código CRC 6D8A9E8B.

 

Referência: Processo nº 087.00060/2019-74 SEI nº 0179317
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